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tação de meios razoáveis para a estabilização, a moni-
torização e a protecção do sítio contra interferências.

IX — Documentação

Regra 26

Do programa de documentação deve constar a docu-
mentação pormenorizada das intervenções sobre o patri-
mónio cultural subaquático, incluindo relatórios de pro-
gresso, em conformidade com as normas profissionais
vigentes relativas à documentação arqueológica.

Regra 27

A documentação deve incluir, pelo menos, um inven-
tário pormenorizado do sítio, incluindo a indicação da
proveniência dos elementos do património cultural suba-
quático deslocados ou removidos no decurso das inter-
venções, notas de campo, planos, desenhos, secções e
fotografias ou registos noutros suportes.

X — Segurança

Regra 28

Deve ser elaborado um plano de segurança adequado
que garanta a segurança e a saúde dos membros da
equipa encarregue da execução do projecto e de outros
participantes, em conformidade com os requisitos legais
e profissionais vigentes.

XI — Meio ambiente

Regra 29

Deve ser preparado um plano de incidência ambiental
adequado que obste a qualquer perturbação indevida
dos fundos marinhos e da vida marinha.

XII — Relatórios

Regra 30

Os relatórios de progresso e o relatório final devem
ficar disponíveis na data prevista no plano do projecto
e são depositados em arquivos públicos apropriados.

Regra 31

Os relatórios devem incluir:

a) Um enunciado dos objectivos;
b) Um enunciado dos métodos e das técnicas empre-

gues;
c) Um enunciado dos resultados obtidos;
d) A documentação gráfica e fotográfica essencial de

todas as fases da intervenção;
e) As recomendações relativas à preservação e pre-

servação do sítio e dos elementos do património cultural
subaquático removidos;

f) Recomendações para futuras intervenções.

XIII — Conservação dos arquivos do projecto

Regra 32

As modalidades de conservação dos arquivos do pro-
jecto devem ser acordadas antes do início de qualquer
intervenção e devem constar do plano do projecto.

Regra 33

Os arquivos do projecto, incluindo qualquer elemento
do património cultural subaquático removido e uma
cópia de toda a documentação conexa devem, se pos-
sível, manter-se intactos e em conjunto, sob a forma
de colecção, de modo a ficarem acessíveis aos profis-
sionais e ao público, garantindo-se, igualmente, a
respectiva conservação. Este procedimento deve ser con-
cretizado tão rapidamente quanto possível, o mais tar-
dar, no prazo de 10 anos após a conclusão do projecto,
desde que tal se mostre compatível com a preservação
do património cultural subaquático.

Regra 34

Os arquivos do projecto devem ser geridos em con-
formidade com as normas profissionais internacionais
e sujeitos à autorização das autoridades competentes.

XIV — Divulgação

Regra 35

O projecto deve prever, sempre que possível, a rea-
lização de acções educativas e a apresentação dos seus
resultados ao grande público.

Regra 36

O relatório final de qualquer projecto deve ser:

a) Tornado público logo que possível, tendo em conta
a complexidade do projecto e a natureza confidencial
ou sensível da informação nele contida; e

b) Depositado em arquivos públicos apropriados.

Feito em Paris, neste 2.o dia de Novembro de 2001,
em duas cópias autenticadas, tendo aposta a assinatura
do Presidente da 31.a sessão da Conferência Geral da
Organização das Nações Unidas para a Educação, a
Ciência e a Cultura e do Director-Geral, que deverão
ser depositadas nos arquivos da Organização das Nações
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, cujas
cópias conformes e autenticadas serão remetidas a todos
os Estados referidos no artigo 26.o, assim como às
Nações Unidas.

Em fé do que os abaixo assinados apuseram as suas
assinaturas em 6 de Novembro de 2001.

O Presidente da Conferência Geral:

(Assinatura.)

O Director-Geral:

(Assinatura.)

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 87/2006

O Decreto-Lei n.o 265/2003, de 24 de Outubro, veio
estabelecer os termos e aprovar as bases do contrato
de concessão relativos à construção e exploração de um
porto destinado à navegação de recreio, situado no
município de Lagoa, na margem esquerda do rio Arade,
designado por marina de Ferragudo.
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Em conformidade com o disposto no n.o 1 do artigo 2.o
do mesmo decreto-lei, foi lançado, em 17 de Julho de
2004, o concurso público para a atribuição da referida
concessão, cujo programa de concurso e caderno de
encargos haviam sido aprovados por despacho de 18 de
Maio de 2004 do Secretário de Estado das Obras Públi-
cas, nos termos do n.o 3 do mesmo artigo.

Tendo-se concluído a tramitação do procedimento,
a concessão foi adjudicada, por deliberação de 21 de
Julho de 2005, do conselho de administração do Instituto
Portuário e dos Transportes Marítimos, ao único con-
corrente que se apresentou a concurso, a sociedade
Marinas de Barlavento — Empreendimentos Turísti-
cos, S. A.

De referir que a sociedade Marinas de Barla-
vento — Empreendimentos Turísticos, S. A., concessio-
nária da marina de Portimão, é detentora de direito
de preferência relativamente à concessão da marina de
Ferragudo, nos termos do n.o 3 da base VIII, anexa ao
Decreto-Lei n.o 226/95, de 8 de Setembro, que aprovou
as bases da concessão da marina de Portimão, direito
que não foi exercido, uma vez que só esta sociedade
se apresentou a concurso.

É de salientar, ainda, que, como contrapartida pela
construção e exploração da nova marina, a concessio-
nária, para além do pagamento de uma renda anual,
fica obrigada à realização das seguintes obras, fora da
área da concessão, e cuja necessidade se tem vindo a
impor:

Construção do prolongamento do cais de comércio
e turismo do porto de Portimão;

Construção do pequeno porto de pesca de Ferragudo;
Obras de restauro da estação de salva-vidas de Fer-

ragudo e das infra-estruturas que lhe estão associadas.

Para além destas contrapartidas, previstas nas bases
de concessão, acordou-se igualmente, no âmbito do con-
trato de concessão, efectuar obras de melhoramento da
estrada municipal n.o 530 e das redes de drenagem adja-
centes, facilitando deste modo o acesso à marina de
Ferragudo e àrea envolvente, processo desenvolvido em
articulação com o município de Lagoa.

O conjunto dos investimentos, estimados em cerca
de 57 milhões de euros, será realizado pela concessio-
nária, no prazo máximo de seis anos, por sua conta
e risco.

A viabilidade económico-financeira da concessão será
conseguida, para além da exploração dos serviços con-
cedidos, também através da rentabilização de um esta-
belecimento hoteleiro e de um conjunto de moradias
e apartamentos turísticos, cuja construção integra igual-
mente o plano geral de ordenamento da concessão.

Estando reunidas as condições necessárias, há agora
que aprovar a minuta do contrato de concessão, em
conformidade com as bases publicadas.

Assim:
Nos termos do n.o 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei

n.o 265/2003, de 24 de Outubro, e da alínea g) do
artigo 199.o da Constituição, o Conselho de Ministros
resolve:

Aprovar a minuta do contrato de concessão para a
construção e exploração, em regime de serviço público,
de um porto destinado à navegação de recreio, situado
no município de Lagoa, na margem esquerda do
rio Arade, designado por marina de Ferragudo, a cele-

brar entre o Estado Português e a sociedade Marinas
de Barlavento — Empreendimentos Turísticos, S. A.

Presidência do Conselho de Ministros, 14 de Junho
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 88/2006

No intuito de alcançar uma sociedade mais justa atra-
vés da promoção da igualdade e da não discriminação,
o Parlamento Europeu e o Conselho da União Europeia
designaram o ano de 2007 como o Ano Europeu da
Igualdade de Oportunidades para Todos.

Como é afirmado no âmbito da Estratégia de Lisboa,
o relançamento do crescimento é vital para a prospe-
ridade e constitui a base da justiça social e da igualdade
de oportunidades para todos. Estes objectivos, todavia,
serão difíceis de concretizar enquanto grupos sociais
com expressão significativa na população portuguesa
estiverem excluídos de um emprego, de uma formação
ou de outras oportunidades.

Para desenvolver uma sociedade inclusiva e uma eco-
nomia mais competitiva e dinâmica, colhendo os frutos
da diversidade, torna-se imperativo eliminar os factores
de discriminação que possam subsistir em razão do sexo,
origem racial ou étnica, religião, deficiência, idade e
orientação sexual.

Considerando que o Ano Europeu da Igualdade de
Oportunidades para Todos se insere numa abordagem
transversal do combate à discriminação, onde se pre-
tende sensibilizar a comunidade em geral para os bene-
fícios de uma sociedade mais justa e solidária, com-
batendo atitudes e comportamentos discriminatórios;

Considerando que a desigualdade é transversal às
questões de género e assume problemas específicos nal-
guns grupos sociais mais vulneráveis a processos de
exclusão;

Considerando, ainda, que Portugal assume a presi-
dência da União Europeia no 2.o semestre de 2007, que
decorrerá em pleno Ano Europeu da Igualdade de
Oportunidades para Todos;

Considerando, finalmente, que este Ano Europeu é
uma oportunidade para reforçar o empenho de Portugal
nesta matéria, promovendo um conjunto de iniciativas
que possam contribuir para o combate à discriminação,
nas suas diversas dimensões:

Tendo em conta o carácter transversal das políticas
e do largo espectro de incidência, entende o Governo
criar uma estrutura flexível de coordenação em que a
execução e o envolvimento, não só das diferentes enti-
dades públicas, como também da sociedade civil, cons-
tituem factores determinantes para que o Ano Europeu
atinja os resultados pretendidos, abrangendo assim as
diferentes áreas de governação:

Assim:
Ao abrigo do artigo 28.o da Lei n.o 4/2004, de 15

de Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 51/2005, de 30 de Agosto, e nos termos da alínea g)
do artigo 199.o da Constituição, o Conselho de Ministros
resolve:

1 — Criar, na dependência dos Ministros da Presi-
dência e do Trabalho e da Solidariedade Social, a estru-
tura de missão designada Estrutura de Missão do Ano
Europeu da Igualdade de Oportunidades para Todos.

2 — Determinar que a Estrutura tem por missão pre-
parar e garantir a execução de um programa de acção




